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Novos cálculos já 

incluem afastamento 
de 350 mil servidores 

determinado na quarta 
ROLF KUNTZ 

O Congresso Nacional deverá 
receber na primeira semana de:ju-
nho a versão•revista do orçamento 
deste ano, já com o novo corte de 
pessoal incorporado às contas. Ao 
lado de gastos menores de custeio e 
de investimento, as previsões in-
cluem um importante ganho de re-
ceita, uma soma entre 2,5% e 3% 
do produto interno bruto (PIB), 
segundo o secretário do Planeja-
mento do Ministério da ECono-
mia, MarcosTonseca. 

Sem o afastamento de 350 mil 
funcionários, determinado quar-
ta-feira pelo presidente :clã Repú-
blica, os gaStos previstos com pes,, 
soar nos orçamentos fiscal e da 
Previdência deveriam consumir 
cerca de 65% da receita tributária 
líquida, isto é, do que sobra para a 
União depois das tranfer&-fiçlás 
obrigatórias a Estados é mun icí-
pos. Só a partir da revisão as contas 
federais estarão ajustadas ,par•-,  
produzir, neste ano; um superávit; 

-- fiscal de 2% do PIB. Como sé:pré-
Nê um déficit de 0,4% do PIB para 
Estados e municípios, a 'União e.-  
suas empresas talvei tenham de 
Cançar .um superávit superior a 
2%, admite Marcos Fonseca. Mas 
não há segurança quanto á isso. Se 

crescimento da arrecadação fe-
deral se repetir nos Estados e mu-
nicípid§, dii o secretário, a situa-
ção poderá Ser•bem melhor do que 
a previtá; até agora. "O fim do  
anonimato -fiscal está produzindo 
um efeito, fantástico", avalia Fon-
seca. - 	- 

Calcular recalcular a receita 
tem sido uma das grandes ativida-
des de Brasília nos últimos seis me-: 
ses. A primeira-estimativa oficial 
foi aquela embutida na versão do 
orçamento aProvado pelo Con-
gresso. Essa versão, muito inflada, 
previa um ganho real de receita de 
3% do PIB em relaçãoao-valo-r-ar: 
recadado em 1989. A atual previ-
são é de um ganho de 2,5% real em 
relação ao total recolhido no ano 
passado, - Mas éssei -cálculd ainda 
não inclui o efeito dó fim do ario- 

nimato fiscal. Aparentemente, a 
revisão foi para baixo. De fato, 
não foi. As contas originais foram 
refeitas e desinfladas. Por isso é 
possível falar num ganho entre 
2,5% e 3% do PIB em relação ao 
que seria arrecadado, este ano, 
sem:as nova medidas econômicas, 
explica o secretário do, Planeja-
mento. Essas contas• taMbélit não 
incluem as possíveis receitas obti-
das com a privatização de empre-
sas e com a venda de outros itens 
do patrimônio federal, 

A revisão do orçamento pres-
supõe uma inflação "muito bai-
xa", mas o secretário não .  indica 
nenhurfi número..Ouanto ao nível 
de atividade econômica, diz ele, 
não há cálculo confiável, neste 
momento 

A Secretaria do 
Planejamento 
está envolvida 
hoje em quatro 
tarefas: a revi-
são do orça: 
mento deste 
ario,,,a" prepara- 

ção do plano plurianuál, a monta- 
gem do orçamento para 1991 e o 
acompanhamento dó projeto de 
Lei-de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO). Esse projeto, erit tramita 
ção no Congresso, recebeu 359 
emendas te -agora meçárá o tra-:- 
balho doselator; 'c> "Sênador José Ri-
cha (PSDB-PR). Trata-se de um 
projeto mais austero que o do ano 
Passado, diz o secretário, respon-
dendo a crítica do deputado José 
Serra (PSDB-SP), pois cria condi:-  
ções para um orçamento compatí-
vel com um superávit de 1% do 
PlBem 1991. 

Muitos parlamentares apre-
sentaram emendaS destinadas a 
garantir a Estados e municípios a 
rolagem pelo menos parcial de sua 
diyida,eZtérnarÁS,. propostas oscf: 
lam-entre.4::rôlagem de 70% e de 
100% .dos compromissos. Exe-
cutivo, adverte Fonseca, insiste ém 
livrar o Tesourado peso desse reti-
nanCiamerito. -Nenhurhá úhidadé 
da Federação", diz Fonseca, "tem 
dificuldades orçamentárias maio-
res que as da União". Não tem 
sentido, portanto, a União usar 
seus recursos ou, 'conto antes, en-
dividayse no mercado para cobrir 
a4Vida dé Estados e "municipros 
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Vai começar 
a batalha em 

defesa das 
diretrizes 

orçamentárias 
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